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DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º 
do art. 19 da LRF) 151.203,47 168.468,39 151.203,47 151.203,47 252.514,27 254.694,29 231.786,95 419.555,34 274.155,45 261.218,17 406.656,30 339.502,08 3.062.161,65

Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Decorrentes de Decisão Judicial de perío-
do anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de 
período anterior ao da apuração 0,00 17.264,92 0,00 0,00 101.310,80 103.490,82 80.583,48 268.351,87 122.951,98 110.014,70 104.249,36 188.298,61 1.096.516,54

Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 151.203,47 302.406,94 151.203,47 1.965.645,11

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) 
= (I-II) 1.008.229,86 1.057.580,97 1.172.971,71 1.147.302,47 1.123.669,32 1.214.087,51 1.144.286,81 1.282.359,96 1.210.513,76 1.216.286,85 2.032.433,33 1.407.572,07 15.017.294,62

             
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 

LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  
(-) Transferências Obrigatórias da União 
relativas às emendas individuais (art.

166-A,§ 1º, da CF) (V)
 

(-) Transferências Obrigatórias da União 
relativas às emendas de bancadas 

(art.166, § 16 da CF) (VI)
 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUS-
TADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV-V-VI)
 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP 
(VIII) = (IIIa+IIIb)   0,06%

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I,II,III, 
art.20 da LRF= 0,08% 21.539.117,61                                                                                                                                                                                                                                                0,08

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único 
do art.22 da LRF) = 0,076% 20.462.161,73                                                                                                                                                                                                                                                0,08

LIMITE ALERTA (XI) (inciso II do §1º do 
art. 59 da LRF) = 0,072% 19.385.205,85                                                                                                                                                                                                                                                 0,07

Fomte: Siafem
Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior 

transparência
as despesas executadas estão segregadas em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não Processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício força do inciso II da Lei 4.320/64;

c) Art.55, III, “e”, com base no art. 20, § 
5º da LC nº 101/2000.              
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                                                                                     Controle Interno
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RGF – Anexo 5 - (LRF, Art. 55, inciso – III, alínea “a”)

 
 DISPONIBILI-
DADE DE CAIXA 

BRUTA
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS     

  Restos a Pagar Liquida-
dos e Não Pagos

Restos a Pagar Empenha-
dos e não Liquidados de 

Exercícios Anteriores

Demais Obriga-
ções Financeiras

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INS-
CRIÇÃO EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO)

RESTOS A PAGAR 
EMPENHADOS E 
NÃO LIQUIADOS 
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS (NÃO 
INSCRITOS POR 
INSUFICIENCIA 
FINANCEIRA)

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO PRO-
CESSADOS DO EXERCÍCIO)

     IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS  De Exercícios 
Anteriores

Do Exer-
cício     

          

 (a) (b) (c) (d)  (e) ((f)=(a-(b+c+d+e))            (g)  
   (h)+(f-g)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULA-
DOS (I) 44.849.222,44     44.849.222,44    

44.849.222,44

Recursos Ordinários 44.849.222,44     
 44.849.222,44    

      44.849.222,44
Outros Recursos Não Vinculados          

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II)          
Recursos Vinculados ao RPPS          

Recursos de Operações de Crédito          
Recursos de Alienações de Bens/ Ativos          

Recursos Vinculados a Precatórios          
Recursos Vinculados a Deposito Judicial          

Outras Recursos Vinculados          
TOTAL (III) = (I + II) 44.849.222,44      44.849.222,44    44.849.222,44

FONTE: SIAFEM
Maria Regina Cunha                              Marcelo Menezes Chaves   Glaucia Augusta Martins Mendes=
Procuradora Geral, em exercício             Diretor Financeiro/Planejamento  Controle Interno


